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COMISSAO PARLAMENTAR BE INQUERITO 
Senhor Presidente  

Os Vereadores, infra-assinados, no uso de suas atribuiçOes 
legais, previstas nos dispositivos do art. 15, IX e 28, da Lei Orgânica do MunicIpio de 
Carambef, requerem, respeitosarnente, a Vossa Exeeléncia seja constituida urna 
COMISSAO PARLAMENTAR BE INQIJERITO, nos moldes regimentais e 
combinados corn o art. 58, § 3°, da Constituição Federal, a qual deverã ter como 
objetivo investigar supostas irregularidades perpetradas pela Vereadora 
Elisângela Pedroso conforme oficio n°676/2016 SMS protocolado nesta casa sob 
n0  150 em 22/06/2016. 

Outrossim, corn flindamento no art. 28 da Lei Orgânica do 
Municipio, requer a concessâo de 90 (noventa) dias de prazo para a conclusào dos 
trabaihos, prorrogáveis por igual periodo se necessário. 

JUSTIFICATIVA 

Entre outras atribuiçOes outorgadas pela populacâo ao Poder 
Legislativo, destaca-se a de estar em sintonia corn os clarnores da populaço. Os fatos 
narrados, pela sua gravidade, exigem a atuação dos integrantes desta Casa de Leis, 
corn vistas a defesa dos interesses comunitários, evitando-se, assirn, que atos desta 
natureza sejam praticados. 

A CornissAo Parlarnentar de Inquérito, tao logo constituida, devera 
investigar os fatos mencionados, especialmente a veracidade das denUncias que 
chegaram ate esta Casa, bern como o motivo de tais práticas. 

Alérn disso, a CPI näo poderá olvidar de analisar sobre as 
providências possiveis que deverao ser tomadas, ensejando, se for o caso, em 
apresentar sugestOes ou recornendaçOes a autoridade competente e, ainda, pelo 
encaminharnento ao Ministério Püblico para que este prornova a responsabilidade civil 
e/ou criminal dos infratores. 

Por outro lado, é oportuno neste rnornento, que a Câmara 
Municipal, exerça em plenitude as suas prerrogativas de sentinela do interesse püblico, 
objetivando esciarecer fatos recenternente propalados, a respeito dos eventuais atos 
desabonadores e que nab condizem corn o Decoro Parlamentar. 

SALA DAS SESSOES, em 12/07/2016 

r Bauke Dikstra de Geus 
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PARECER JURIDICO no  126/ 2016 

Interessado: Presidente Camara Municipal de Carambel 

Assunto: Procedimento para abertura de Comissao Parlamentar de Inquerito Protocolo 
Interno 053/2016. 

0 Presidente da Câmara Municipal de Carambel, solicita parecer jurIdico sobre as 
Th procedimentos relativos ao Protocolo Interno de no 053/2016, assinado pelo Vereador Biiulce 

Dysktra de Geus, que contém outras assinaturas näo identificadas, no qual solicita a abertura de 
uma Comissao Parlamentar de Inquérito. 

A Comissao Parlamentar de Inquerito solicitada teria o objetivo de "investigar supostas 
irregularidades perpetradas pela Vereadora Elisdngela Pedroso confornie ofIcio no 67612016 SMS 
protocolado nesta casa sob o no 15012016 em 2210612016". Alega que "entre outras atribuiçoes oulorgadas 
pela populacao ao Poder Legislativo, destaca-se a de estar em sin tonia corn as clamores da populacdo. Os 
fatos narrados, pela sua gravidade, cxi gem a atuação dos integrantes desta Casa de Leis, corn vistas a defesa 
dos interesses comunita'yjos..." 

Aduz que houveram eventuais atos desabonadores que nao condizern corn o decoro 
parlamentar, e diante disto a Comissao iria analisar e tomar as providencias necessárias. 

0 protocolo do pelo Vereador Bauke Dysktra de Ceus, veio desacompanhado de qualquer 
documento. 

PRELIMINARMENTE 

DO INICIO DE UM PROCESSO LEGISLATIVO 

A Lei 9.784 de 29 de janeiro de 1999, estabeleceu toda a regulamentacao dos processos 
administrativos, e em seu artigo 6° quais os dados basicos deve conter o requerimento inicial: 



ART, 60  0 REQUERIMENTO tNCAL DO INTERESSADO, SALVO 
CASOS EM QUE FOR ADMITIDA SOLICITAçAO ORAL, DEVE SER 
FORMULADO FOR ESCRITO E CONTER OS SEGUINTES DADOS: 

I - ÔRGAO OU AUTORIDADE ADMINISTRATIVA A QUE SE DIRIGE: 

II - IDENTIFICAçAO DO INTERE5SADO OU DE QUEM 0 
REFRESENTE: 

F CN 

III - DOMICILIO DO REQUERENTE OU LOCAL PARA RECEBIMENTO 
DE COMUNICAçOES; 

IV - FORMuLAçAO DO FEDIDO, COM ExPosIcAo DOS FATOS E DE 
SEUS FUNDAMENTOS: 

V - DATA E ASSINATURA DO REQUERENTE OU DE SEU 
REFRESENTANTE. 

Entretanto observarnos que o Protocolo Interno n° 053/2016, deixou de observar os 
requisites minirnos para dar prosseguimento, se não vejarnos: 

1) 0 Protocolo Interno no 053/2016, nâo traz o endereçarnento correto, diz apenas em seu 
lado superior esquerdo, "Senbor Presidente", entretanto deve-se definir a qual 
Presidente se dirige, pois alérn do Presidente da Câmara Municipal de Cararnbei, 
existern os Presidentes das Comissoes Permanentes, Presidente da Cornissao de 
Licitaçao, da Comissao de Avaliaçao - confraria o artigo 6°, inciso I da Lei 9.784'1999; 

2) 0 Protocolo Interne no 053/2016, não identifica corretarnente o interessado, pois näo traz 
a qualificacao do mesmo, e onde consta o nome que seria do vereador, corn sua 
assinatura, a grafia do nome está errada, o que poderia ajar questionarnento sobre a 
autenticidade do documento, pois o apelido de farnIlia (sobrenorne) "Dysktra", está 
escrito corn a letra "i" e nab "y", con.forrne cOpia do docurnento de identidade anexo - 
contraria o artigo 6 0 , inciso II e artigo 2° inciso VIII da Lei 9.784/1999; 
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3) 0 Protocolo Interno no 053/2016, näo fez a forrnulaçao do pedido corn a exposicão dos 
fatos e seus fundamentos, que deveria vir no bojo do requerimento, e e necessário para a 
Constituiçao de uma Comissao Parlarnentar de Inquerito, que C expor no requerirnenlo 0 

caso concrete, relevante para a sociedade, identificável, objetivo, preciso, náo 
necessariamente antijurIdico, mas que fundamente o requerimento de instauraçäo da 
mesma, estabelecendo o fato deterrninado, entretanto o Frotocolo somente faz rnençäo 
ao OfIcio "if 676/2016 SMS", do Protocolo Geral da Câmara Municipal no 150/2016, 
datado de 22 de junho de 2016, näo junta cOpia do mesmo, nern define quais provas 
deve ser utilizada - confraria o artigo 6°, inciso III da Lei 9.784t1999 e artigo 58, 
paragrafo 3° cIa Constituição Federal; 

4) 0 Protocolo Interno no 053/2016, traz na data e local de assinatura do requerente corno 
sendo a "SALA DAS SESSOBS, em 12/07/2016", entretanto na referida data näo 
houveram sessOes, ate mesmo porque estarnos em recesso parlamentar, e nenhurna 
sessAo extraordinaria para discutir a apresentacäo ou assinatura do protocolo foi 
realizada contraria o artigo 6°, inciso V, e artigo 22, paragrafo 2° da Lei 9.784/1999; 

DO QUORUM MtNIMO PARA INSTAURAR PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO 

AlCm das formalidades apontadas e que deverao ser supridas sob pena de indeferimento do 
Presidente da Câmara Municipal, apontamos o principal requisito formal de admissibilidade para 
que seja analisado o pedido de abertura de uma cornissäo especial, que o prOprio requerente 
menciona: "nos moldes regirnentais e combinados corn o art. 58, § 3°, da Cons tituiçdo Federal..." 

Vejarnos o que nos diz o artigo 58 da Constituição: 

ART. 58. 0 CONGRESSO NACIONAL F SIJAS CASAS TERAO 
COMISSOES PERMANENTES E TEMPORARIAS, CONSTITUIDAS NA 

FORMA E COM AS ATRIBuIçOES PREVISTAS NO RESPECTIVO 

REGIMENTO OU NO ATO DE QUE RESULTAR SUA 0RIAçAO. 

§ 32 As COMISSOES PARLAMENTARES DE INQUERITO, QUE TERAO 
PODERES DE INvESTIGAçAO PROPRIOS DAS AUTORIDADES 

JUDICIAIS, ALEM DE OUTROS PREVISTOS NOS REGIMENTOS DAS 

RESPECTIVAS CASAS, SERAO CRIADAS PELA CAMARA DOS 
DEPUTADOS E PELO SENADO FEDERAL, EM CONJUNTO OU 

SEPARADAMENTE, MEDIANTE REQUERIMENTO DE UM 

TERQO DE SEIJS MEMBROS, PARA A APURAçAO DE FATO 



DETERMINADO E POR PRAZO CERTO, SENDO SUAS CONCLUSOES, 
SE FOR 0 CASO, ENCAMINHADAS AO MINISTERIO FLJBLICO, PARA 

QUE PROMOVA A RESPONSARILIDADE CIVIL OU CRIMINAL DOS 

INFRATORES. (negrito nosso) 

0 Protocolo Interno no 053/2016, traz apenas a identificaçao de urn dos Vereadores, pois 
contém a expressAo "Apoio Verecidores:", e contém o que poderiam ser identificadas como duas, 
trés ou quatro assinaturas, o que näo esta exatarnente claro, além do que näo se sabe de quem 
seriam as assinaturas, pois näo foram feitas as identificaçOes de forma correta. 

Convern ressaltar que e urn dos requisitos constitucionais que o requerimento para a 
instauraçâo de urna Comissao Parlamentar de Jnquerito e o nUmero de assinaturas, qual seja, de 
urn terço dos rnernbros da Camara Municipal. 

0 quOrum minimo de assinaturas tambern e enfatizado no Regimento Interno da Câmara 
m Municipal de CararnbeI: 

ART. 48-A CAMARA PODERA CONSTITUIR COMISSOES ESPECIAIS 
DE INQUERITO NA FORMA DO ARTIGO ANTERIOR, COM 0 RIM DE 

APURAR IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS DO EXECUTIVO E 
DOS SECRETARIOS MUNICIPAIS OU OCUPANTES DE CARGOS 
ASSEMELHADOS, DA MESA OU DE VEREADORES NO 

DESEMPENHO 	DE 	SUAS 	FuNcÔES, 	MEDIANTE 

REQUERIMENTO DE 1/3 (UM TER9O) DE SEUS 

MEMBROS. (negrito nosso) 

A necessidade de suprir as apontadas observaçoes que entendemos essenciais estào 
consubstanciadas na legislacao, em especial no paragrafo ünico do artigo 6 0  da Lei 9.784 de 1999: 

ART, 6 0  0 REQUERIMENTO INICIAL DO INTERESSADO, SALVO 

CASOS EM QUE FOR ADMITIDA SOLICITAçAO ORAL, DEVE SER 
FORMULADO POR ESCRITO E CONTER OS SEGUINTES DAD0S: 

PARAGRAFO UNIC0. E VEDADA A ADMINISTRAçAO A RECUSA 

IMOTIVADA DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS, DEVENDO 0 
SERVIDOR ORENTAR 0 INTERESSADO QUANTO AO SUPRIMENTO 
DE EVENTUAIS FALHAS. 

A doutrina majoritária entende ern conformidade corn o jurista Plfnio Salgado: 
"A criacão das comissOes parlamentares de inquérito se da rnediante 

requerirnento subscrito pelo menos por urn terço dos membros de qualquer das 
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Cãmaras do congresso, ou de ambas, em conjunto, como está prescrito no artigo 58,\€-, 
3° da Carta Magna em vigor. Basta o curnprimento deste requisito, além é Obvio, cia 
indicaçao de fato determinado, e a Comissao serã autornaticamente criada, para 
funcionar por prazo certo. Ao comentar o preceito similar, da Constituiçao de 1967, 
Pontes de Miranda enfatiza corn propriedade que 'ha o dever de criar a comissão de 
inquérito, porque o art. 37 foi explicito ao estatuir que se ha de criar (verbo 'criação') 
desde que o requeira urn terço ou rnais dos membros da cãmara ou das camaras'. Na 
espécie, o direito da minoria parlamentar (urn terco), por este aspecto, exige norma 
expressa na Constituiçao, e dai, o acerto dos Constituintes, ao introduzi-la no texto 
maior". (SALGADO, Plinio Comissao parlamentar de inquérito. Editora Del Rey. P. 53). 

In casu, recornendamos que sejam os procedirnentos e requisites apontados supridos, 
devendo sofrer urna ernenda o protocolo n° 053/2016, para que no futuro nao sejam os atos 
praticados polo Poder Publico passiveis de nulidade, pela prOpria Camara Municipal, por 
manifestaçao de terceiro ou através do Poder Judiciario, sob pena de indeferimento do pedido, 
corn prazo de 5 dias (artigo 24 da Lei 9784/1999). 

Th 	 Vale ressaltar que o controle exercido pela adrninistraçao sobre os seus atos caracteriza o 
princIpio adrninistrativo da autotutela adrninistrativa, o qual encontrarnos em SUmula do STF: 

Sümula 473 do Supremo Tribunal Federal: "A administraçdo pode anular 
seus pro'prios alas quando eivados em vícios que o tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos; on revogd -los, POT motivo de conveniência e 
oportunidade, rejeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em todos as 
casos, a apreciacdo judicial". 

Ressalve-se da responsabilidade civil de todos os atos praticados, e que ha diversidade de 
interpretacOes, 0 parecer e opinativo, sendo objetivo apenas os critérios de admissibilidade 
previstos na Iegislacao. 

Carambel, 14 de juiho de 2016. 

Grazielle *6a Gualdessi 
Pro rIdica 

OAB/Pr. 28.119 





Câmara Munici al de Carambel e• PROTOCOLO GERAL 0000069 
Data: 2010712016 haráiio: 10:42 

RErIRADADO PROTOCCLQ INTERNO 5312016 

Carambel, 20 de juiho de 2.016. 
Senhor Presidente: 

Através do presente, venho respeitosamente a presença de Vossa 
Excelência, solicitar a retirada do requerimento protocolado sob n° 53, 
protocolo interno desta casa de leis, protocolado no dia 12 do corrente mês. 

Tal soticitação se justifica em virtude dos correçöes a serem feitas no 
mesmo, pals decidimos fazer urn novo protocolo no data de hoje, para que a 
processo fique mais adequado e sem emendas. 

Apresento as minhas saudaçöes. 

BAUKE DYKSTRA DE GEUS 
Vereador-DEM 

Ao 
Exmo. Sr. 
JEVERSON GOMES DA SILVA 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Carambel 
CARAMBEI - PARANA 
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PARECER JURIDICO n'127/2016 

Interessado: Presidente Camara Municipal de Carambel 

Assunto: Requerimento de retirada da Câmara do Protocolo Interim ri° 053/2016, em 
virtude de que foi feito urn novo protocolo, corn as correçöes apontadas. 

0 Presidente da Cârnara Municipal de Cararnbei, solicita parecer jurIdico sobre os 
procedirnentos relativos ao Protocolo Interno de n° 069/2016, assinado pelo Vereador 
Bauke Dysktra de Geus, que solicita a retirada pelo rnesrno, do Protocolo Interno n° 
053/2016, protocolado no dia 12 de julho de 2016, o qual solicitava a constituiçao de uma 
Cornissao Parlarnentar do Inquérito, em face da Vereadora Elizangela Pedroso. 

0 referido protocolo n°053/2016, foi despachado pelo Presidente desta Casa de Leis 
para que fosse realizado urn parecer jurIdico por esta Procuradora, o qual recebeu o 
nürnero 126/2016, de folhas 3 a 7. Percebe-se que o referido protocolo trarnitou 
internamente na Camara, e o parecer anexado solicitou que se houvesse interesse pelo 
requerente ern prosseguir corn o requerirnento, este deveria apresenta-lo nos moldes 
necessários, conforrne a Iegislaçao descreve. 

zm 	Ressalte-se que o Parecer Juridico é rnerarnente opinativo, entretanto, sabe-se quo o 
Protocolo n° 053/2016, ja trarnitou na Camara e a retirada do docurnento ou qualquer foiha 
do processo administrativo constitui ato infracional, p ois Os docurnentos não podem ser 
desentranhados, sornente pode-se expedir urna certidao do conteüdo dos rnesrnos, que 
devera ser solicitado forrnalmente através de requerirnento. 

Manifestarno-nos no sentido de quo o Protocolo n° 053/2016, 069/2016 e 070/2016, 
constituern-se em urn mesmo fato, portanto deve-se formalmente transforma-los em um so 
processo adrninistrativo, fazendo-se a juntada corn as respectivas capas, e em ordern 
cronolOgica e nurneração separada, fazendo ao final de cada urn dos protocolos a devida 
anotação de juntada aos dernais. 



A juntada devera ser efetuada pelo Setor de Protocolo ou pelos prOprios Oi 	s  

envolvidos nas decisOes ou providencias atinentes. A juntada dos documentos 
mencionados em urn mesmo processo constitui urna forma racional de organizacão da 
informaçao, ja que os documentos e inforrnaçoes de urn determinado assunto são 
organizados num mesmo dossie, em forma de arquivo, em ordem cronolOgica do 
encaminhamento do assunto, podendo ser acessados ern sua sequencia lOgica, e 
preservando a histOria dos fatos. 

Carambel, 20 de juiho de 2016. 

Grazielle H czK
raa 

 Gualdessi 
ProcuraIdica 

OAB/Pr. 28.119 



Cârnara Municipal de Carambel 

PROTOCOLO GERAL 0000010 	 (F) Data 2010712016 horârio: 10:50 

REQUER COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO. 

Ilustrissimo Senhor Presidente da Câmara Municipal da Cidade de Carambel, 
Estado do Parana', Sr. Jeverson Gomes da Silva, 

Bauke Dykstra de Geus, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF 
no. 242.612.629-91, Juraci Ribeiro, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF no. 
735.182.719-20, Ilson IL Pedroso de Oliveira, brasileiro, casado, inscrito no 
CPFIMF n°. 602695.149-68 e, Anderson Ventura, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF/MF no. 018.996.449-97, ambos pertencentes ao Poder Legislativo de Carambel na 
qualidade de vereadores, residentes e domiciliados nesta cidade de Carambel, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuiçOes legais previstas nos dispositivos do art. 15, IX e 
28, da Lei Orgãnica do MunicIpio de Carambel, vém, respeitosamente a presença de 
Vossa Exeeléncia, reguerer, seja constituida uma COMISSAO PARLAMENTAR 
DE INQUERITO, nos moldes regimentais e combinados corn o art. 58, § 3°, da 
Constituição Federal, a qual devera ter corno objetivo investigar supostas 
irregularidades pcwcfldas  pela Vereadora Elisangela Pedroso conforme, oficio 
676/2016-SMS, protocolado nesta casa sob no 150 em data de 22 de junho de 2016, o 

cinal destaca, em sIntese, os seguintes fatos "em data de 12 de junho de 2016, por 
volta das 1600min, a vereadora Elisangela Pedroso, de forma livre e consciente, 
esteve no Posto de Saüde Municipal conversando durante alguns minutos corn a 
enfermeira que ali estava trabalhando. Ocorreu que, ato continuo após a conversa, a 
referida enfermeira deixou seu posw e passou a acompanhar de forma espontánea a 
Sr. Elisãngela Pedroso pelo Posto de Sañde, rnornento em que a nobre edil corneçou a 
flirnar o interior do estabelecimento. No referido video, o qual pode ser facilmente 
visualizado de mane ira on line, a vereadora Elisángela Pedroso aparece narrando 
que o Posto de Saikie estava sern atendentes, enfermeiras, técnica de enferrnagern e 
tam bern sent cobertores, o que de fato ndo era verdade. Contudo, o que a mesma ndo 
contava é que as cameras de segurança do Posto de Sañde permaneciam ligadas 
durante sua atuação sem que a rnesrna percebesse. Desta forma, pode-se constatar de 
maneira inequivoca, por meio das cameras de segurança, que a vereadora Elisdngela 
Pedroso com intuito de promover urn video fraudulento, comb inou/convenceu a 
funcioncfria páblica para que esta retirasse do local as pessoas que ali estavarn para 
dar a irnpressdo que o ambiente estava abandonado ". (doe. anexo) 

Outrossirn, corn flindamento no art. 28 da Lei Organica 
Municipio, requer a concessäo de 90 (noventa) dias de prazo pan a conclusão 
trabaihos, prorrogáveis por igual perlodo, se necessário. 
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PA JUSTIFICATIVA 

Entre outras atribuiçOes outorgadas pela populacào ao Poder 
Legislativo, destaca-se a de estar ern sintonia corn os clarnores da população. Os fatos 
narrados, pela sua gravidade, exigem a atuação dos integrantes desta Casa de Leis, 
corn vistas a defesa dos interesses cornunitários, evitando-se, assim, que atos desta 
natureza sejarn praticados. 

A Cornissao Parlarnentar de Inquérito, tao logo constitulda, devcra 
investigar os fatos rnencionados, especialmente a veracidade das denuncias que 
chegararn ate esta Casa, bern corno o motivo de tais práticas. 

Alérn disso, a CPI Mo poderá olvidar de analisar sobre as 
providencias possiveis que deverao ser tornadas, ensejando, se for o caso, em 
apresentar sugestOes on recomendaçOes a autoridade cornpetente e, ainda, pelo 
encaminharnento ao Ministério PUblico para que este prornova a responsabilidade civil 
e/ou criminal dos infratores. 

Por outro lado, é oportuno neste mornento, que a Cámara 
Municipal, exerça ern plenitude as suas prerrogativas de sentinela do interesse püblico, 
objetivando esclarecer fatos recenternente propalados, a respeito dos eventuais atos 
desabonadores e que Mo condizem corn o Decoro Parlamentar. 

SALA DAS SESSOES, 19 de juiho de 2016. 

7/ 
Bauke Dykstra d eus 
Vereador 

ilson . 	iso de Oliveira 
Vereador 
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Oflcio n°. 676/2016 - Secretária Municipal de 5 

Camara Municipal de Carambef- PR 
a 	 PROTOCOLO GERAL 0000160 

- 	H liii IN 111111 III 1111111 
Data; 22/062016 Horatio; 15:51 

OFICIO NO 67612016 SECRETARIA MUNIC SAUDE 

Carambel, PR, 22 de junho de 2016. 

Pedido de Pro vidências 

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Carambel 

Venho a presença de Vossa Exceléncia, tendo em vista os fatos 

ocorridos em data de 12 de junho de 2016 no Posto de Saóde Municipal, expor e 

requerer o que adiante segue. 

Primeiramente, informamos a esta Casa Legislativa que, em data 

de 12 de junho de 2016, por volta das 16h3Ornin, a vereadora Elisangela Pedroso, de 

forma livre e consciente da ilicitude de sua conduta, esteve no Posto de Saóde 

Municipal conversando durante alguns minutos corn a enfermeira que ali estava 

trabaihando. Ocorreu que, ato continuo após a conversa, a referida enfermeira deixou 

seu posto a passou a acornpanhar de forma espontânea a Sr. Elisângela Pedroso pelo 

Posto de Saüde, momento em que a nobre edil corneçou a filmar o interior do 

estabelecirnento. No referido video, o qual pode ser facilmente visualizado de rnaneira 

on line, a vereadora Elisângela Pedroso aparece narrando que o Posto de SaOde 

estava scm atendentes, enfermeiras, técnica de enfermagem e também scm 

cobertores, o que de fato näo era verdade. 
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Contudo, apesar da criatividade mal-intencionada da ora 

vereadora, o que a mesma nâo contava é que as cameras de seguranca do Posto de 

Saóde permaneciarn ligadas durarite sua atuaçâo sern que a mesma percebesse. 

Desta forma, pôde-se constatar de maneira inequivoca, por meio das cameras de 

segurança, que a vereadora Elisângela Pedroso, de forma dolosa e corn intuito de 

promover urn video fraudulento, cornbinou/convenceu a funcionéria póblica para que 

esta retirasse do local as pessoas que all estavarn para dar a irnpressâo que o 

ambiente estava abandonado. 

Portanto. Sern saber que as cameras de segurança do Posto de 

SaOde gravararn a verdade dos fates ocorridos, a vereadora Elisangela Pedroso, 

postou ern redes sociais seu video falacioso, consoante se denota na ata notarial ern 

anexo. 

Apenas a termos de argumentação, e corn relaçâo ao fato objeto 

do presente, deve ser revisto o conceito de "Decoro parlarnentar", que consiste na 

conduta individual exemplar que se espera ser adotada pelos politicos, representantes 

eleitos de sua sociedade. 

Adernais, o Regirnento Interno da Câmara Municipal de Carambei 

prevê ern seu artigo 4 0  a cornpromisso que as vereadores devern prestar. Senâo 

vejarnos: 

'Prorneto defender e cumprir a Constituição Federal, a Constituiçäo do Estado e a Lei 

Orgânica, observar as leis, prornover o bern geral deste Nuniciplo de Carambel e 

desempenhar corn lealdade e patriotisrno as fun çöes do rneu cargo. 

Ainda, no rnesrna prisma, as artigos 58 e 61 ambos do referido 

Regimento Interno, apontarn as obrigacöes e as possibilidades de cassaçâo do 

mandato de vereador, respectivamente, consoante se infere: 

Art 58 - Sâo abrigaçäes e deveres do Vereador: 

VIII 	manter o decoro parlamentar e no se utilizar de 

mandato para prestar garantias que comprometam a ampla 

liberdade parlamentar. 
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Art. 61 - A Cámara poderá cassar o mandato do Vereador 

quando: 

II - utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupço 

ou de improbidade adrninistrativa; 

III - proceder de modo incompatIvel corn a dianidade 

Cêmara 2M faltar corn o decoro na sua conduta páblica; 

Em consonância corn o que dispöe o Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores, a Lei Orgânica do t4unicIpio, em seu artigo 19, tambérn prevé 

sansöes para 0 caso de membros do Poder Legislativo agirern de maneira contréria ac, 

decoro parlarnentar, ou seja, apresentarern urn comportamento diverso daquele 

esperado por urn representante do povo. 

Art. 19 - Perderá 0 mandato o Vereador: 

II - cujo procedirnento for declarado incompativel corn o decoro 

parlarnentar; 

1 0  Alérn de outros casos definidos no Regirnento Interno, 

considerar-se-á incornpatIvel corn o decoro parlamentar o abuso 

das  prerrociativas assepuradas ao Vereador, ou a 

percepço, no exercicio do cargo, de vantagens indevidas. 

Por fim, urna vez comprovado através do material em anexo - a) 

Ata Notarial de degravaçâo de audio, b) Boletim de Comunicaçâo de Ocorrência, c) 

CD-ROM contendo a fl/ma gem da conduta reprovével da vereadora Elisângeia Pedroso 

e; d) /ista de funcionários que estavam de plantão na data do ocorrido, - é o presente 

para requerer ao Sr. Presidente, bern como aos demais mernbros do Poder Legislativo 

que, tomem as providencias g  entenderern necessérias ao caso, nos termos th 

].gIaâo em vigor, assim corno na forma do artigo 48 do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, constituindo Cornisso Especial de Inquérito para apurar as 

irregularidades perpetradas pela Vereadora Elisângela no desempenho de sua funçâo 

em face do Poder Pcibico Municipal. 

Art. 48 - A Cârnara podeth constituir Comissöes Especials de 

Tnpuérito na forma do artigo anterior, corn o fim de apurar 

irregularidades administrativas do Executivo e dos Secretários 

Municipais ou ocupantes de cargos assemeihados, da Mesa ou de 

Vereadores no desempenho de suas funcöes, rnediante 

requerirnento de 1/3 (urn terco) de seus rnembros. 
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Ademais, a Secretaria Municipal de Saáde permanece a disposiçâo 

para dirimir eventuais esciarecimentos acerca do ocorrido, bern corno aguarda 

resposta desta Casa de Leis, como medida de justiça. 

Na oportunidade, aproveitamos o ensejo para renovar votos de 

consideraçâo e estima. 

Má rioAvai s  de Melo Filho 
Secretário de Saüde 

r 
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Lista de funcionários que permaneciam de plantão no dia 12 de junho de 

2016 — das 07hOOmin as 19hOOmin. 

1 Dr. Enoc Pereira Brizoia Medico plantonista 

2 Dr. Giáucio Ferreira AraUjo Medicos piantonistas 

3 Priscila de Sousa Brit±o Enfermeira 

4 Luciana Soares Stockier Técnica de enfermagem 

5 Lady da Silva Machado Técnica de enfermagem 

6 Zenir Machado Técnica de enfermagem 

7 Vaidineia Dias Atendente de Saüde - faltou 

8 Luciane Ribeiro (Atestado Medico) 

9 Valdinei Milek Motorista 

10 Leandro Barbosa Motorista 

11 Luciano Baby Motorista 

12 José Marcelo de Oliveira Motorista 

13 Adilson Zabroski Motorista 

14 Maria Aparecida Schelbauer Servicos gerais 

15 Vanacir Antunes Serviços gerais 
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B.O. N: 2016/642402 
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IMPRESSAO COMPLETA 
COMUNICA cÁO CA OCORRENCIA 

FIs:'l 	t'i 

TWO DE BC: Inicial 	 DATA DO REQISTRO: 21/06/2016 HORA DC REGISTRO: 11:00 
ORIGEM CA couNIcAcAo: DIRETAMENTE AC ORGAO POLICIAL 

DADOS CA OCORRENCIA 

ENDEREçO:RUA DOS BRILHANTES 	 NUMERO:135 
COMPLEMENTO:POSTO DE SAUDE 

MIJNICPIO/UF:CARAMBEI - PR 	 BAIRRO:CENTRO 

oEscRucAo SUMARIA DA OCORRENCIA: 
EM DATA DE 12)08/2016 POR VOLTA DAS 16:30H, CONFORME DOC EM ANEXO FOl VERIRCADO QUE A NOTICIADA 
ESTEVE NO POSTO DE SAUDE, INICIALMENTE CONVERSANDO COM A ENFERMEIRA SRE PRISCILA, SENDO QUE 
POSTERIORMENTE DE FORMA ESTRANHA ESTA ENFERMEIRA SAIL DE SEU POSTO E ACOMPANHOU A NOTICIADA, 
MOMENTO EM QUE ESTA COMEOU A FAZER FILMAGENS DENTRO DO REFERIDO POSTO DE SAUDE, DIZENDO QUE 0 
MESMO ESTAVA SEM ATENDENTES, CONFORME ATA NOTARIAL EM ANEXO. TAL ATITUDE E CONDENADA PEW 
NOTICIANTE POIS A PRODUcAO DE TAL VIDEO DE FORMA FRAUDULENTA ESTA CAUSANDO DANOS £ PREJUIZOS A 
ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, DEMONSTRANDO UMA VONTADE EXPLJCITA DE AUTO PROMOcAO DA 
NOTICIADA. DEVENDO SER INVESTIGADO PELAS AUTORIDADES POLICIAIS A POSSIBILIDADE DE INFRAQAO oo 
DECORO PARLAMENTAR' DA POSSIBILIDADE DA coAcAC DO FUNCIONALISMO PUBLICO, REM COMO DA INTENçAO 

CLARA DE "ABUSO DE PODER", PELO FATO DA MESMA ESTAR SE APROVEITANDO DA SUA P0SIcAO DE VEREADORA 
DO MUNICIPIO. DEVE SEN AINDA INVESTIGADO 0 FATO DA NOTICIADA COLOCAR EM RISCO A IMAGEM DE PACIENTES 
QUE ESTAVAM EM OBSERVAcAO EM SALA RESTRITA PARA A RECUPERAcAO DE PACIENTES DEILITADOS OS QUAiS 
NECESS!TAM DE REPOUSO. EM SUA GRAVAAO ALEM DE MENTIR SOBRE A FALTA DE FUNCIONARIOS A MESMA VEM 
MENTIR SOBRE A FALTA DE COBERTORES, POIS OS MESMOS ESTAVAM SENDO UTILIZADOS PELOS PACIENTS 
CONFORME APARECE NA GF1AVAçAO DA PROPRIA NOTICIADA. FINALMENTE REQUER T000S OS PROCEDIMENTOS 
NECESSARIOS PARA aVE SEJA COMPROVADA A GRAVAçAO FRAUDULENTA CAUSADA PELA NOTICIADA. NADA MAIS E 
O RELATO. 

NATUFEZA(S) 	 NOTICIA DE FATO FUTURO - 000RRENCIAS NAO DELITUOSAS 
CONSTATADA(S): 

TIPO(S) DE AMBIENTE(S): 	POSTO SAUDE 

MEO(S) EMPREGADO(S): 	PESSOAS 

PROVlDNClA(S) PA AUTORIDADE POLICIAL: BOLETIM IDE OCORRENCIA 

DATA I! HORA DO INICIO DO FATO: 12/06/2016 16:30 	DATA E HORA DO FINAL DO FATO: 12/06/2016 16:50 

DADOS CE ICT cÁO 	IL-OUATENDU A OCORRENCIA 

RESPONSAVEL PELO PREENCHIMEN 	ERSOftRICARDO DOS ~SANTOS (DELEGACIA DE CARAMBEE) 

DELEGADO: MARCUS VINICIUS SEBASTIAO 

Responsável pela Irnpress3o: EMERSON RICARDO DOS SANTOS. (DELEGACIA DE CARAMBEI) 

Este docurnento n3o contem emendas Cu rasuras. 	 Página 1 -4 	 Impresso em 21/0612016 as 1:26 
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IMPRESSAO COMPLETA  

COfIJUNICA cÁO DA OCORRENCIA  

RELAçAO DE ENVOLVIDOS 

IDENTIncAçAC 

ENVOLVIDO: 	 SITIJAQAO Do ENVOLVIDO: NOTICIANTE 

TWO DE DOCIJMENTO: CARTEIRA DE IDENTIDADE 	 UF: PR 

ND Do DOCUMENTO: 4915152 	 ORGAO EXPEDIDOR: DATA DA EXPEDIçAO: 

NOME COMPLETO: MARIO JOSE AVAIS DE MELLO FILHO APELIDO: 

DATA DE NASCIMENTO: 09/04/1975 	IDADE ESTIMADA: 41 NATURALIDADE: CURITIBA - PR 

NACIONALIDAD!: BRASILEIRA 	 SEXO: MASCI.JLINO CPF: 00000000000 

GRAU DE INSTRucAO: ESTADO CIVIL: 

ocuPAcAO/ATIVIDADE: SECRETARIO 

NOME DA MAE: ELISABETH SCARAMELLA DE MELLO 

NOME DO PAl: MARIO JOSE AVAIS DE MELLO 

PARENTESCO COM 0 ENVOLVIDO? NAO 

ENDERE0/C0NTATO 

ENDEREçO: RUA DO GRANITO NUMERO: Ill 

COMPLMENTO: CASA 

MIJNJCIPIO/UF: CARAMBEI - PR CEP: 84145000 

PROXIMIDADES: BAIRRO: JD BELA VISTA 

CELULAR: 4299788100 

TELEFONE COM DDD: 4232311179 	 E-MAIL: 

ENDEREO COMERCIAL: 

TELEFONE COMERCIAL COM DDD: 

CARACTERISTICAS FiSICAS 

CDR DA CLiTIS: NAO INFORMADO 

COR DO CASELO: 	 TWO DE CABELO: 

CDR DOS OLHOS: 	 BARBA: BIGODE: 	 DENTADURA: 

ALTIJRA ESTIMADA (CM): 175 	PESO ESTIMADO (KG): 75 CONDIçAO FSICA: FERIDO(A) 

OUTRAS INF0RMAc6Es DAS CONDI96ES FISICAS: 

INFORMAçOES QUE AJUDEM A UDENTIFICAR OU LOCALIZAR A PESSOA: 

Resppnsável pela ImpressSn: EMERSON RICARDO DOS SANTOS. (DELEGACIA DR CARAMBEI) 

Este documento não contSm emendas ou rasuras. 	 Pagina2 4 	 Impresso em 21/06/2016 as 11:28 
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CARAMSEI -AVENIDA DC OURO, 366 -CENTRO. 
(42) 32311733 

13.O.N:20161642402 
(1VIA) 

IMPRESSAO COMPLETA 
COMUNICA cÁO VA OCORRENCIA N Ruh/ 

RELAçAO DE ENVOLVIDOS 

IDENTIncAcAO 

ENVOLVIDO: 	 SITUAcAO DO ENVOLVIDO: NJOTICIADO 

TWO DE DQCIJMENTO: PESSOA FISICA - SEM DOCUMENTO UF: PR 

NOME COMPLETO: ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA APELIDO: 

DATA DE NASCIMENTO: 	 IDADE ESTIMADA: 35 NATURALIDADE: - PR 

NACIONALIDADE: BRASILEIRA 	 SEXO: FEMININO CPF: 

GRAU DE INSTRucAO: Não Inforrnado ESTADO CIVIL: NAo Inforniado 

OCUPAAO/ATIVIDADE: VEREADOR 

NOMEDAMAE: 

NOME DO PAd: ALCI PEDROSO DE OLI VEIRA 

PARENTESCO COM 0 ENVOLVIDO? NAC 

ENDEREO/CONTATO 

ENDEREç0: RUA DA PRATA 	 NUMERO: 99 

COMPLEMENTO: CAMARA MUNICIPAL 

MUNICIPIOIUF: CARAMBEI - PR 	 CEP: 

PROXIMIDADES: 	 BAIRRO: CENTRO 

CELULAR: 

TELEFONE COM DDD: 	 E-MAIL: 

ENDEREçO COMERCIAL: 

TELEFONE COMERCIAL COM DOD: 

CARACTERISTICAS FISICAS 

COR IDA CUTIS: PARDA 

COR DO CASELO: NAO INFORMADO TWO DE CABELO: NAO INFORMADO 

COIl DOS OLHOS: NAO INFORMADO 	 DENTADURA: 

ALTURA ESTIMADA (CM): 170 	PESO ESTIMADO (KG): 80 	CONDIcAO FISICA: INTEGIRO(A) 

'Th OUTRAS INFORMAçOES DAS CONDIcOES FISICAS: 

INFORMAcOES QUE AJUDEM A IDENTIFICAR OU LOCALIZAR A PESSOA: 

NOTICIADO POR: MARIO JOSE AVAIS DE MELLO FILHO 

Responsavel peta Impressao: EMERSON RICARDO DOS SANTOS. (DELEGACIA DE CARAMBEI) 

Este documento não contém emendas ou rasuras. 	 Página 3-4 	 Impresso em 21106/2016 as 11:28 
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B.O. N: 2016/642402 
(1 VIA) 

IMPRESSAO COMPLETA 
C0MUNICA QAO DA OCORRENCIA 

ra/ 

DELECACIA DE CARAMBEI 
OAflAMBE - AVENIDA DO OURO, 365- CENTRO. 
(42) $2311738 

RELAçA0 DE OBJETOS 

TIPO 02 OBJETO: OUTROS 	 SJTUAcAO: APREENDIDO 
NUMERO DE IDENTIFICAcAO: 

ENVOLVIDO(S): MARIO JOSE AVAIS DE MELLO FILHO 

DETALHES: UM DISCO RIGIDO TIPO "CO"CONTENDO GRAVAcOES DE MONITORAMENTO. 

Responsavel pera Impressào: EMERSON RJCARDO DOS SANTOS. (DELECACIA DE CARAMBEI) 

Este documento nãc contem emendas ou rasuras. 	 Pãgina 4- 4 	 Impresso em 2110612016 as 1128 



flrTh fl J U' L2tJ 
SI. 

IES;ico 'tnht1 e Rera d© thstht© do F 
— 	 I  

eL LEOMDAS:?ER  CARGEDRO 

Rue General Cândido Rondon, no 505 — Nova ROssia — FONE/FAX: (42)3227-560 
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ATA NOTARIAL QUE FAZ EMERSON JOSE TEDXEDRA 
NA FORMA ABAXO: 

Saibam quantos aMa pUbUca Ata Notarial virem qua aos vhite dias do mês de Junho do 
ano de dois S e dezesseis (2010612016) neste Distrito de Phiquitos, Municipio e Comarca 
de Ponta Grossa, Estado do Parariá, nesta Serventa, perante mim Leonidas Mercer 
Carneh-o, Notârio PUblico, compareceu como solicitante: Compareceu come solicitante: 
Compareceu como soilcitante: EMERSON JOSE T8XEIRA, brasileiro, casado, jornasta, 
portador da Carteira de Identidade R.G. no 8102366-2-SESP-PR a macrite no CPF/MF no 
036.582.169-13, residente a domiclUado na cidade de Carambei-PR, na Rue Nicolas 
Bosche no is, Jardim Central; 0 presente reconhecido a identificado através dos 
documentos apresentados como a próprio por mim do qua dou fe, comparecendo a aMa 
Serventia, para r&atar informaçoes constantes no site do Facebook a no site: 
www.facebook.com , o qual constatel visuahzando no site e transcrevendo abaixo na 
integra o conteUdo do mesmo: acessando o site: 

consta o seguinte 
conteUdo: constatei visualizando o video gravado a transcrevendo abaixo na integra o 
conteüdo do mesmo, contendo imagens a áudios: OMAGENS: Urn local qua aparenta ser 
urn posto de saUde, uma mulher corn jaqueta verrneiha, a qual cit-cu/a no local, mostrando 
a recepção, sale do tria gem, sale do injeçäo, e armário do posto do refer/do posto de 
saáde. Entra no local uma mu/her de rno!etom segurando urn cohertor em urna sala a qual 
cobra urn paciente-deitado em uma maca. PRINT DE OMAGENS OBTIDAS ATRAVES DO 
VIDEO 

4,I3 eYO. 
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AUDIO: corn durecS do 02rnirn,tos o 09 socundcs: Voz fomrMna "016 hole C 

H jQflLPnQQ oOsI,acOomun,dade e rnensa gone do wattsaoo estouaqui nonosto 
do saUde, mais time vez, a receDcão estC vazia Por quo estCo trabaihando corn fe/ta do 
tCcnIcos e sO tern time onfermeira. Estou mdc ate a sale do triagern. tambCrn näo tern 
enferrneira, fl& tern jpjflj  Para fazer a tfiaq, e as trés quo tern trabaihando ern 
ntirnero reduzido estão no ester medico. Estou aqui na sale do iniecäo tarnbOm nàc tern 
técnicayor QUO estão atondendo ne recenpão. (InaudIvel) frio e näo tern cobertor nâo tern 

• travesseiro. a acjui C o luger quo deveria ester guardando e nCo tern. (lnaudIvel) tern que 
buscar cobertor nO fjjigjjajvel.  Nada mas havendo, pethu-me o sohcitante para registrar 

nesta Ate Notarial a verfflcaçao das imagens ressahadas, lavrei a presente ate notarial  

H pare menconar a constaLação dos laths acima narrados, a qual depoisde felta e !da na 
H presence do sollcftante, foi por &e aceita e assinada. E, pare que produz -a os necessáros 

efeitos legais Iavrcu-se a presente Ate NotariakEu, BEL. LEOMDAS MERCER 

CARNEIRO, NOTAROO subscrevo. Eu, CHARLENE MOTTO, Escrevente, digite. Distrito 
a. . 	... 	 '....a.. ,j 	 .. uO rlrlqUaO, ao v 	iSa a tries 	JUl 	 node UUl- I Ill ¼ 	 LIIUD 

H Protocolo n o  ase Lv 08 coo vinte dies do més do junho do ano do dois mil e dezesseis 

(2010612016). Protocolo Geral 01709/2016 sos vinte dies do més de junho do ano de dos 

mil e dezess&s (20/06/2016). Custas 630,00VRC ( R$ 114,66) (s&o: R$ 0,75). 
(a.)EMERSON JOSE TEXEIRA. Trasladada em seguida, confere em tudo corn a original, 

ao qua[ me reporto e dou fe. 

	

Em Test° 	 2 D-n 	 da Verdade 

CHRLINErOTTO 
• 	 SCkEVENTE 

FUJNARPEN - SELO DIGITAL NO VVKat. EwGWz - 3eckQ, Controe: H55R0 . 74TK0 

Vade esse solo am http:!/funarpencom.br 
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